Comarca da Capital – 5ª Vara Criminal
Juiz: Lucia Regina Esteves de Magalhães
Processo nº: 0106551-16.2011.8.19.0001 

Vistos etc ... Trata-se de medida cautelar de interpelação proposta por EVIO CARLOS DE CARVALHO em face de ANA CLÁUDIA SIQUEIRA CHAVES pelos motivos expostos às fls. 02/04. O Ministério Público, por seu Promotor de Justiça, opinou em analogia ao disposto no art. 267, VI do CPC, pela extinção do feito sem resolução de mérito, por entender que a conduta descrita pelo requerente, em tese, praticada pela requerida, não caracteriza o crime de injúria, e por força do art. 144 do CP, o pedido de explicações em juízo, somente é possível nas hipóteses de crime de calúnia, injúria ou difamação. No presente caso, não há na descrição dos fatos pelo requerente hipótese de ocorrência de qualquer desses delitos, sendo assim inadequada a medida requerida, inexistindo o interesse processual. Assim, acolho in totum a promoção do MP e a adoto como razão de decidir e julgo extinto o feito sem resolução de mérito por analogia ao artigo 267, VI, do CPC. Custas de Lei. Ocorrendo a preclusão das vias impugnativas desta decisão, expeçam-se as comunicações de estilo, dê-se baixa, anote-se e arquivem-se os autos. P.R.I. 
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